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A lei que estabelece a cria-
ção de uma tabela de frete míni-
mo para o transporte de cargas, 
reajustada com base em custos 
operacionais totais foi sanciona-
da na semana passada.

O texto estabelece que, 
caso o preço do combustível os-
cile 5% ou mais, haja um reajus-
te em até três dias úteis. Origi-
nada da chamada “MP do Frete”, 
a nova determinação também 
obriga o cadastro prévio desse 
serviço por meio do CIOT (Có-
digo Identificador da Operação 
de Transporte). 

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva vetou o trecho que 
previa anistia para os caminho-
neiros que fecharam as rodo-
vias em 2022, após a vitória de 
Lula sobre Jair Bolsonaro (PL) 
na eleição. O “jabuti”, como 
são chamados dispositivos 
como esse que são incluídos 
a uma proposta sem relação 
direta com o tema, foi incluído 
pelo relator na Câmara, depu-
tado Zé Trovão (PL-SC). O veto 
já era esperado.

Também foi vetado o trecho 
que alterava as regras de fisca-
lização do excesso de peso dos 

Tabela traz reajustes 
com base em custos 
operacionais, enquanto 
vetos evitam mudanças 
em penalidades por 
descumprimento
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veículos de carga. O disposi-
tivo aumentava o limite vigen-
te, o que contraria as práticas 
internacionais consideradas 
mais adequadas.

Lula também vetou o dispo-
sitivo que convertia em adver-
tência as penalidades aplicadas 
pelo descumprimento da Políti-
ca Nacional de Pisos Mínimos 
do Transporte Rodoviário de 
Cargas, preservando o poder 
sancionador e a atuação regula-
tória da ANTT (Agência Nacional 
de Transportes Terrestres).

Também foi vetada a conver-
são em advertência das multas 
administrativas aplicadas por 
infrações relativas ao excesso 
de peso dos veículos, manten-
do a efetividade da fiscalização 
de pesagem. Segundo a nova 
lei, o preço do combustível será 
ajustado pela ANTT e pela Infra 
S.A., empresa pública de plane-
jamento e inovação para o setor 
de transportes.

O texto estabelece uma pu-
nição para empresas que des-
cumprirem as regras. Há previ-

são de suspensão cautelar do 
registro no RNTRC (Registro Na-
cional de Transportadores Rodo-
viários de Cargas) até o cancela-
mento da autorização para atuar 
no setor por até dois anos. A re-
gra não vale para transportado-
res autônomos. 

A proposta aprovada prevê 
multa de até R$ 1 milhão para 
os casos de reincidência do des-
cumprimento do piso.  “Nós sa-
bemos o que vocês fazem por 
esse país. Muitas vezes quando 
eu estou em casa tomando uma 

cerveja, vocês tão na estrada 
trabalhando”, disse Lula.

O texto também cria o Pro-
cargas (Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Transporte 
de Cargas Nacional) para a mo-
dernização e renovação da frota 
nacional, além da implantação, 
ampliação, manutenção e ope-
ração de PPDs (Pontos de Para-
da e Descanso).

Na sanção, foi preservada a 
ampliação do escopo do progra-
ma, mas vetadas as diretrizes 
que se sobrepunham a políti-
cas públicas já existentes, vol-
tadas à renovação de frotas, à 
descarbonização e ao aumento 
da eficiência do transporte. En-
tre elas, está o Mover (Programa 
Mobilidade Verde e Inovação) e 
o Move Brasil - Caminhões.

“Os vetos preservam a efe-
tividade do sistema sanciona-
dor, evitam tratamento desi-
gual entre infratores, mantêm a 
segurança jurídica e impedem 
renúncia de receita sem esti-
mativa de impacto orçamentá-
rio-financeiro”, informou o go-
verno em nota.

No Legislativo, a votação 
ocorreu após pressão dos cami-
nhoneiros. Na semana da apro-
vação no Senado, o governo mo-
nitorava a mobilização do setor 
diante da ameaça de paralisa-
ções em diferentes pontos do 
País. À época, já havia tido para-
lisações em Santos (SP) e Salva-
dor para cobrar a aprovação.

Regras do CIOT elevam rejeições e expõem falhas operacionais em transportadoras
As novas validações imple-

mentadas pela Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres 
(ANTT) para a emissão do Có-
digo Identificador da Opera-
ção de Transporte (CIOT) têm 
aumentado o nível de exigên-
cia sobre as transportadoras e 
exposto fragilidades operacio-
nais que antes passavam des-
percebidas no setor.

A mudança reforça o con-
trole sobre dados utilizados no 
transporte rodoviário de car-
gas e tem gerado um cresci-
mento no número de rejeições 
por inconsistências cadastrais 
e operacionais.

O tema ganha relevância 
diante da importância do trans-
porte rodoviário para a econo-
mia brasileira. Atualmente, o 
modal é responsável por mais 
de 60% da movimentação de 
cargas no País, o que faz com 

que alterações regulatórias 
como essa tenham impacto 
direto sobre uma parcela sig-
nificativa da cadeia produti-
va nacional.

Entre os pontos que passa-
ram a ser analisados com mais 
rigor estão informações como 
composição veicular, tipo de 
veículo, origem, destino e dis-
tância percorrida. O objetivo é 
assegurar maior aderência às 
regras do piso mínimo de frete, 
mas, na prática, empresas que 
operavam com informações ge-
néricas ou desatualizadas pas-
saram a enfrentar obstáculos 
para validar suas operações.

Segundo Flávio Henrique 
Fonseca de Andrade, diretor de 
tecnologia da Vilesoft, a nova 
etapa de validação evidenciou 
uma deficiência estrutural em 
muitas transportadoras.

“As novas regras do CIOT 

aumentaram a visibilidade so-
bre um problema que já existia. 
Muitas empresas ainda ope-
ram com cadastros incomple-
tos, dados descentralizados 
e processos manuais. Com a 
fiscalização mais rígida, essas 
falhas deixaram de ser apenas 
operacionais e passaram a im-
pactar diretamente a continui-
dade das viagens”, afirma.

Entre os erros mais recor-
rentes identificados pela em-
presa estão cadastros incom-
pletos da frota, ausência de 
implementos vinculados aos 
veículos, divergências entre 
rota e quilometragem informa-
das e falhas na identificação 
correta da composição veicular. 
Na prática, essas inconsistên-
cias podem gerar rejeição na 
emissão do CIOT e comprome-
ter toda a cadeia operacional.

“Um caso comum é quan-

do o sistema identifica que 
um cavalo-trator não possui 
implementos vinculados cor-
retamente ou quando a dis-
tância declarada não corres-
ponde à rota informada. Isso 
pode bloquear a emissão do 
CIOT e atrasar desde a libera-
ção da viagem até o pagamen-
to do transportador”, expli-
ca Andrade.

De acordo com a Vilesoft, 
houve aumento expressivo na 
procura de clientes por suporte 
técnico, revisão de cadastros e 
adequações operacionais des-
de a entrada em vigor das no-
vas exigências. O movimento 
evidencia que a adaptação ao 
novo cenário vai além da sim-
ples emissão do código e exi-
ge uma revisão mais ampla da 
qualidade das informações uti-
lizadas nas operações.

O impacto, segundo Fla-

vio, tende a atingir diferentes 
áreas das empresas, come-
çando pelo operacional, res-
ponsável pelo planejamento 
das viagens, passando pelo 
financeiro, diretamente ligado 
aos pagamentos vinculados 
ao CIOT, e chegando às áreas 
de compliance e gestão. Para 
Andrade, o principal aprendi-
zado para o setor é que con-
formidade regulatória precisa 
ser tratada como estratégia 
de gestão.

“As novas exigências mos-
tram que qualidade de dados e 
integração de processos dei-
xaram de ser diferenciais para 
se tornarem requisitos opera-
cionais. Transportadoras que 
investirem em automação, re-
visão cadastral e integração 
terão menos riscos de atrasos, 
rejeições e custos desnecessá-
rios”, alerta.


